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Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@ irineopolis.sc.gov.br

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2018

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2018

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO, COMERCIAL EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018:
· Deverá a credenciada, realizar a prestação de serviços de gravação e veiculação de programas com duração de 10 (dez) minutos cada, para a divulgação de atos, solenidades e eventos oficiais do município de Irineópolis

· Programas diários, com inserções diárias, com duração de 10 minutos, veiculados no horário das 12h00 às 12h10min; 

· A emissora, poderá, através de seu departamento de jornalismo, elaborar notícias utilizando os avisos e comunicados da Administração Municipal;

· Se, durante a execução do contrato, houver um tema que mereça um maior destaque, a emissora deverá realizar pequenas entrevistas fora do horário contratado;

RAZÃO DA ESCOLHA: A escolha pelo Processo Licitatório de Inexigibilidade de Licitação possui previsão na Lei Federal 8.666/93, em seu artigo 25, caput, artigo 34, Parágrafo 1º e 2º, artigo 35 e artigo 37. O credenciamento ocorre nas situações em que a Administração não pretende contratar uma empresa/profissional ou um numero limitado delas(es), mas todas(os) as(os) que tiverem interesse. Nesse sentido, não há relação de exclusão, o que, por sua vez, inviabiliza a competição. A contratação por inexigibilidade de licitação, mediante sistema de credenciamento, cuja convocação é aberta a todos os profissionais interessados na prestação do serviço, implica a contratação daqueles que tiverem interesse e que satisfaçam as condições exigidas no edital.

FUNDAMENTO LEGAL: Amparado no artigo 25, caput, artigo 34, §§ 1º e 2º, artigo 35 e artigo 37, da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de inexigibilidade de licitação porquanto resta caracterizada a inviabilidade de competição na medida em que a Administração Pública pretende contratar todos os profissionais e pessoas jurídicas que satisfaçam os requisitos e que expressamente acatem as condições do poder público.

A contratação da empresa Radio Nirvana FM Ltda, dar-se-á pelo período de 01(um) ano, podendo ser prorrogada, por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver interesse das partes, tudo nos termos do que autoriza o art. 57, II da Lei 8666/93.

É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.

Irineópolis, 20 de julho de 2018.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PATRICIA FABIANE FRONCZAK 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 145/2018

Lucio Flávio Lima

Secretário da Comissão de Licitação

      ___________________________


                        ____________________________

                        MEMBRO




                           MEMBRO

                    Reinaldo Stasiak                                                                                     Andressa Bendlin
     ____________________________                                                          ____________________________

                         MEMBRO
 MEMBRO

                  Cassiana Lais Brand                                                                    Rosani Rodrigues da Silva Mischka
Irineópolis (SC), 20 de julho de 2018.

PARECER JURÍDICO

Assunto: Processo Licitatório n°. 46/2018, Inexigibilidade de Licitação nº. 12/2018.

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO, COMERCIAL EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018.
	Item
	Quantidade
	Descrição
	Valor

Unitário do Serviço R$
	Valor Total do Serviço R$

	01
	261
	Programas diários de 10 minutos em rádios comerciais
	91,00
	23.751,00


· Deverá a credenciada, realizar a prestação de serviços de gravação e veiculação de programas com duração de 10 (dez) minutos cada, para a divulgação de atos, solenidades e eventos oficiais do município de Irineópolis

· Programas diários, com inserções diárias, com duração de 10 minutos, veiculados no horário das 12h00 às 12h10min; 

· A emissora, poderá, através de seu departamento de jornalismo, elaborar notícias utilizando os avisos e comunicados da Administração Municipal;

· Se, durante a execução do contrato, houver um tema que mereça um maior destaque, a emissora deverá realizar pequenas entrevistas fora do horário contratado;


Por força do disposto no art. 38, VI da lei nº 8.666/93, foi remetido a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer, o procedimento licitatório, modalidade inexigibilidade de licitação nº. 46/2018, instruído com os seguintes documentos:

1 – Caracterização da Situação, Descrição do Objeto e Justificativa de Inexigibilidade;

2 – Razão da Escolha;

3 – Fundamento Legal da Contratação;

4 – Justificativa de preço;

5 – Documentação apresentada pela empresa.


Pretende a Administração contratar empresa para prestação de serviços de radiodifusão, comercial em frequência modulada (fm), para divulgação de atos da administração pública municipal, conforme decreto nº 3390/2018. 

O caso “in” concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no art. 25 caput da Lei nº  8666/93 que dispõe sobre hipótese de inexigibilidade de licitação em caso de inviabilidade de competição.

Por fim, no que tange as minutas que acompanham o presente procedimento, observa-se que estas estão de acordo com a legislação pertinente, atendendo aos requisitos por ela exigidos: art. 25, caput, art. 26; art. 38 e SS.; art. 55, entre outros, todos da Lei 8666/93.
Isto posto, estando o presente processo formalmente em ordem, opino pela possibilidade da contratação direta com a empresa em questão, desde que, para formalização do contrato se observe as regras contidas no Diploma Licitacional, bem como se exija toda a documentação referente a habilitação, a saber: Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.  Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Qualificação; Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal; Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014; Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho; Certidão negativa de Falência ou Concordata; Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal; Comprovação de aptidão da empresa para desempenho de suas atividades pertinentes em características, através de atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas de direito público ou privado, comprovando de que a proponente já prestou os serviços, conforme objeto deste edital,  sendo este com assinatura reconhecida em cartório; A empresa também deverá comprovar possuir em seu quadro de pessoal, responsáveis pela devida prestação de serviços, detentores de responsabilidades técnicas, juntamente com a comprovação de sua especialidade; Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado sede da proponente, sendo esta vencedora do certame, providenciará visto no CREA-SC, no máximo de 30 dias; A comprovação de que tratam as exigências supra mencionadas deverão ser feitas mediante declarações emitidas pelos órgãos competentes, relacionados a fiscalização das atividades profissionais das proponentes ( ANATEL); A emissora de radiodifusão deverá comprovar que está sediada ou com estúdio fixo no  Município de Irineópolis; Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado a análise, apreciação e aprovação da autoridade superior.

É o parecer. s.m.j.

Ana Maria Onevetch
Advogada - OAB/SC 45.815A

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2018

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2018

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018.
Aprovo a justificativa da Comissão Permanente de Licitações, constante do processo administrativo em epigrafe, para nos termos do artigo 25, caput da Lei nº. 8.666/93, declarar a Inexigibilidade de licitação para contratação da empresa Radio Nirvana FM Ltda, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO, COMERCIAL EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018. O processo em epígrafe encontra respaldo legal no artigo supra citado, sendo que a empresa Radio Nirvana FM Ltda, a segunda a encaminhar os documentos necessários, de acordo com os solicitados no Processo Licitatório nº 30/2018 – Credenciamento nº 03/2018.
Cumpra-se.

Irineópolis, 20 de julho de 2018.
JULIANO POZZI PEREIRA
PREFEITO MUNICIPAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2018

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2018

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, através do presidente da Comissão Permanente de Licitações, declara que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, nos termos do artigo 25, caput da Lei nº. 8.666/93, conforme consta do Processo de Licitação nº. 46/2018, declarou a inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa Radio Nirvana FM Ltda, conforme documentação constante dos autos, com o objetivo de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO, COMERCIAL EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018.

A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante se denota da justificativa elaborada pela Comissão de Licitações, bem como em razão dos documentos que instruíram o processo.
Nos termos do art. 109, da Lei nº. 8.666/93, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de recurso, representação ou impugnação.

Irineópolis (SC), 20 de julho de 2018
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PATRICIA FABIANE FRONCZAK 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 145/2018

Lucio Flávio Lima

Secretário da Comissão de Licitação

      ___________________________


                        ____________________________

                        MEMBRO




                           MEMBRO

                    Reinaldo Stasiak                                                                                     Andressa Bendlin
     ____________________________                                                          ____________________________

                         MEMBRO
 MEMBRO

                  Cassiana Lais Brand                                                                    Rosani Rodrigues da Silva Mischka
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2018

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2018

MINUTA DE CONTRATO 
MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o Fundo Municipal de Saúde de Irineópolis, com sede à Avenida 22 de Julho, 1080, na Cidade de Irineópolis, Estado de Santa Catarina - CEP 89440-000, CNPJ nº 06.089.125/0001-16,  neste ato representada pelo Senhor Lademir Fernando Arcari, brasileiro, casado, no exercício do Cargo de Secretário da Administração, residente e domiciliado a Rua Paraná, 655, no Centro do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º 513.968.909-04 e portador da cédula de identidade n.º 25/R 1.512.462-SSP/SC, de acordo com a Portaria nº 123/2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE  e a empresa Radio Nirvana FM Ltda, estabelecida na Avenida 22 de julho, nº 742, andar 01, Centro, Município de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, CNPJ 11.572.391/0001-35, pelo seu representante, Sr. Alecxandre Bona, sob n° de CPF 024.099.619-40 e RG 3.539.578, infra-assinado, doravante designado simplesmente CONTRATADO, têm justo e avençado o presente contrato de credenciamento para “CONTRATAÇÃO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO,  COMERCIAIS  E COMUNITÁRIAS EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 2KW,  SEDIADAS OU COM ESTÚDIO FIXO NO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS A DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018”, tudo de acordo com a legislação e Lei Federal nº 8.666/93 suas alterações e legislação pertinente, Decreto Municipal nº 3390/2018, assim como pelas condições do Processo de Licitação nº.  30/2018, modalidade Credenciamento n.º 03/2018, Processo Licitatório nº 46/2018, Inexigibilidade nº 12/2018, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

 A CONTRATADA declara que aceita prestar os serviços de “RADIODIFUSÃO EM FREQUÊNCIA MODULADA (FM), PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS A DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DECRETO Nº 3390/2018”,  conforme abaixo discriminadas:
Parágrafo Primeiro - Programas diários, com inserções diárias, com duração de 10 minutos, veiculados no horário das 12h00 às 12h10min; 

Parágrafo Segundo - A emissora, poderá, através de seu departamento de jornalismo, elaborar notícias utilizando os avisos e comunicados da Administração Municipal;

Parágrafo Terceiro - Se, durante a execução do contrato, houver um tema que mereça um maior destaque, a emissora deverá realizar pequenas entrevistas fora do horário contratado;

Parágrafo Quarto – A empresa também deverá comprovar possuir em seu quadro de pessoal, responsáveis pela devida prestação de serviços, detentores de responsabilidades técnicas, juntamente com a comprovação de sua especialidade;

Parágrafo Quinto - A empresa também deverá comprovar possuir em seu quadro de pessoal, responsáveis pela devida prestação de serviços, detentores de responsabilidades técnicas, juntamente com a comprovação de sua especialidade;
Parágrafo Sexto - A comprovação de que tratam as exigências supra mencionadas deverão ser feitas mediante declarações emitidas pelos órgãos competentes, relacionados a fiscalização das atividades profissionais das proponentes ( ANATEL);

Parágrafo Sétimo – Deverá a contratada, realizar a prestação de serviços de gravação e veiculação de programas com duração de 10 (dez) minutos cada, para a divulgação de atos, solenidades e eventos oficiais do município de Irineópolis;

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS

Para fins de definição dos serviços a serem credenciados, ficam definidos os  seguintes valores para fins de credenciamento:

	Item
	Quantidade
	Descrição
	Valor

Unitário do Serviço R$
	Valor Total do Serviço R$

	01
	261
	Programas diários de 10 minutos em rádios comerciais
	91,00
	23.751,00



CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a  entrega e emissão do respectivo documento fiscal. No documento fiscal deverá ser discriminando o objeto licitado, o número do processo licitatório e o número do respectivo contrato.

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO


A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma direta, não podendo a contratada, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.


CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO

Para cobrir a despesa decorrente do fornecimento do objeto deste Contrato, será empregada a dotação orçamentária: Projeto Atividade 2002 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (06) – Aplicações Diretas – Manutenção da Secretaria da Administração, do Orçamento em vigor referente ao Exercício de 2018.



          CLÁUSULA SEXTA  - CRITÉRIO DE REAJUSTE


Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21.06.1993, consolidada.

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Prestação de serviços de veiculação em radiodifusão, veiculação de publicidade  institucional a fim de divulgar as ações da prefeitura municipal de Irineópolis. 



CLÁUSULA OITAVA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A fiscalização será de competência e responsabilidade da Secretaria Municipal da Administração, através de funcionários designados para este fim,  a quem caberá verificar se estão sendo cumpridos os termos deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Prestar os serviços objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;

Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos;

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato;

Prestar os serviços, objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulada no Edital de Credenciamento;

Prestar os serviços de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital;

A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se  a realizar a entrega do objeto em compatibilidade com este Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato;

 A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na entrega do objeto, cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários;

A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo;

Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais.
CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS DO MUNICÍPIO

Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do Contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do Edital de Credenciamento nº. 03/2018, Processo Licitatório nº. 30/2018, indenizando a Contratada pelos fornecimentos até então realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução do objeto deste Contrato, bem como, efetuarão o respectivo pagamento na data e condições aqui estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato vincula-se ao Edital de Credenciamento nº. 03/2018, Processo Licitatório nº. 30/2018, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal n.º 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

            Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE  poderá, garantida a previa defesa, aplicar a  CONTRATADA as  sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, sendo  que  em caso de multa  esta  corresponderá  a 10% (dez por cento)  sobre o valor  total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  - RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

Parágrafo Único - A CONTRATADA, reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL



O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e pêlos Preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS



A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de Protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VIGÊNCIA



A vigência do presente contrato será de 12 meses, contados a partir da data de assinatura do presente instrumento.

O prazo de vigência poderá ser prorrogado, sucessivamente, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, caso seja de interesse da Prefeitura Municipal, conforme autoriza o artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, consolidada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS



Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE



Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no Órgão Oficial do Município, pela CONTRATANTE, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO



Fica eleito o Foro da Comarca de Porto União - SC, para dirimir dúvidas ou questões decorrentes deste contrato, com renuncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98.



E, para que este Contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), ___ de __________________de ______________

	Município de Irineópolis
	

	LADEMIR FERNANDO ARCARI
	

	Contratante
	Contratada

	
	

	Testemunhas:
	

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:
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